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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais



LEGISLAÇÃO

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Título I – da 
Educação; Titulo IV- da organização da educação nacional: artigos 11, 18, 19 e 20; Título V – dos níveis e modalidades 
de educação e ensino – Capítulo I: da composição dos níveis escolares. Capítulo II: da educação básica – seção I, II, III e 
V. Capítulo V: da educação especial. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm  ...................................................... 01
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Título I - Das 
Disposições Preliminares (art. 1º ao 6º); Título II - Dos Direitos Fundamentais {Capítulo II - Do Direito à Liberdade, ao 
Respeito e à Dignidade – art. 15 ao 18; Capítulo III - Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária - art. 19 ao 24; 
Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer - art. 53 ao 59}. Título V - Do Conselho Tutelar 
{Capítulo I - Disposições Gerais - art. 131 ao 135; Capítulo II – Das Atribuições do Conselho - art. 136 e 137}. http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8069.htm  ....................................................................................................................................................... 11
- BRASIL. Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Livro I {Capítulo I – Das Disposições Gerais; Capítulo II - Da 
Igualdade e da não Discriminação e Capítulo IV – Direito à Educação}. Livro II {Título III – Das Disposições Finais e Tran-
sitórias}. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm  ................................................................. 25
- BARRETOS. Lei nº 5.319, de 14 de julho de 2016.  .................................................................................................................................. 38





1

LEGISLAÇÃO

- BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 1996. ESTABELECE AS DIRETRIZES 
E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. 

TÍTULO I – DA EDUCAÇÃO; TITULO IV- DA 
ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL: 

ARTIGOS 11, 18, 19 E 20; TÍTULO V – DOS 
NÍVEIS E MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E 
ENSINO – CAPÍTULO I: DA COMPOSIÇÃO 
DOS NÍVEIS ESCOLARES. CAPÍTULO II: DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA – SEÇÃO I, II, III E V. 
CAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃO ESPECIAL. 

HTTP://WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/
LEIS/L9394.HTM

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida  em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 
1  GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação da so-
ciedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. 
públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-

tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;

III - baixar normas complementares para o seu siste-
ma de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-
-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente quan-
do estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 

educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e manti-

das pela iniciativa privada;
III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes ní-
veis classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enqua-
drarão nas seguintes categorias: 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas fí-
sicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem 
fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; 

III - confessionais, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

A LDB estabelece um regime de colaboração entre as 
entidades de ensino nas esferas federativas diversas, no en-
tanto, coloca competência à União de encabeçar e coorde-
nar os sistemas de ensino. Tal papel de liderança, descrito 
no artigo 9º, envolve poderes de regulação e de controle, 
autorizando funcionamento ou suspendendo-o, realizando 
avaliação constante de desempenho, entre outros deveres.
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Uma nota interessante é reparar que o artigo 10 esta-
belece o dever dos Estados de garantir a educação no en-
sino fundamental e priorizar a educação no ensino médio, 
ao passo que o artigo 11 coloca o dever dos municípios 
de garantir a educação infantil e priorizar a educação fun-
damental. É possível, ainda, integrar educação municipal e 
estadual em um sistema único.

Quanto às questões pedagógicas e de gestão dos es-
tabelecimentos de ensino, incumbe a eles próprios, em in-
tegração com seus docentes. Este processo de interação 
entre instituição e docente, bem como destes com a co-
munidade local, é conhecido como gestão democrática.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensi-

no

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum in-
dispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em sé-
ries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância re-
gular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por 
forma diversa de organização, sempre que o interesse do 
processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às pecu-
liaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a cri-
tério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 
número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo tra-
balho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver;  ;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com apro-
veitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, me-
diante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 
inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamen-
tação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão re-
gular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a sequência do 
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alu-
nos de séries distintas, com níveis equivalentes de adianta-
mento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, 
artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os se-
guintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho 
do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os 
de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos 
com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries me-
diante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de pre-

ferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições 
de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, 
conforme o disposto no seu regimento e nas normas do res-
pectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de 
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir histó-
ricos escolares, declarações de conclusão de série e di-
plomas ou certificados de conclusão de cursos, com as 
especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inci-
so I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, 
no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo 
os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco 
anos, pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir 
de 2 de março de 2017.

§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de 
educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular, 
adequado às condições do educando, conforme o inciso 
VI do art. 4º.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades res-
ponsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições ma-
teriais do estabelecimento.
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1. AUAD, DANIELA. EDUCAR MENINAS 
E MENINOS - RELAÇÕES DE GÊNERO NA 

ESCOLA. SÃO PAULO: EDITORA CONTEXTO, 
2016.

Em Educar meninas e meninos: relações de gênero na 
escola, Daniela Auad1 discute a questão da escola mista 
relacionando-a com a ideia de coeducação com base na 
análise de práticas escolares e no debate contemporâneo 
sobre o tema, dialogando com estudiosas feministas que 
teorizam sobre a questão. Seu argumento central é o de 
que a escola mista pressupõe a coeducação, mas não é su-
ficiente para a efetivação da mesma. Ao longo da obra, a 
militante feminista Daniela Auad defende a igualdade com 
respeito às diferenças e mostra como isso pode ocorrer na 
prática escolar, numa linguagem acessível a qualquer pes-
soa que se interesse pela questão.

O livro é dividido em dez capítulos, sendo que no pri-
meiro destes a autora faz uma apresentação dos temas 
trabalhados nos capítulos subsequentes, destacando que o 
objetivo do livro é revelar que a escola, através das práticas 
escolares, pode se constituir como um espaço privilegiado 
para o “aprendizado da separação” que discrimina meninos 
e meninas de forma a justificar desigualdades ou pode, ao 
contrário, promover transformações no sentido da igual-
dade a partir do respeito às diferenças. Assim a autora se 
propõe a discutir a relação entre igualdade e desigualdade 
entre meninas e meninos, homens e mulheres no espaço 
escolar, chamando a atenção para a função privilegiada 
que a escola possui no que diz respeito à aprendizagem de 
papéis sociais e sexuais por parte dos alunos.

No segundo capítulo, temos uma breve síntese da his-
tória que perpassa a construção da categoria gênero en-
quanto instrumento de análise. A autora demonstra como 
a apropriação do conceito de gênero na área de ciências 
humanas foi importantíssima para o questionamento das 
supostas desigualdades “naturais” entre os sexos, tão vei-
culadas pelos discursos positivistas. Destaca que a catego-
ria gênero ao revelar que muitas diferenças entre homens 
e mulheres são socialmente construídas pode ser utilizada 
para desvendar relações de poder desiguais dentro da es-
cola. O texto chama a atenção para o aspecto relacional, 
constitutivo das masculinidades ou feminilidades, num de-
terminado contexto social e cultural, expressando-se nos 
discursos e práticas sociais. Conduz assim ao questiona-
mento de compreensões generalizadas de relações preten-
samente naturais sobre o masculino e o feminino para se 
pensar o gênero como dispositivo privilegiado na análise 
das significações das relações de gênero e de poder que 
constituem processos políticos e se constroem reciproca-
mente.

Os quatro capítulos seguintes tratam dos resultados 
encontrados por Daniela Auad em sua pesquisa de douto-
rado, que objetivou o estudo das relações de gênero nas 
práticas escolares. As observações nos pátios e salas de 

aula das séries ou ciclos iniciais de uma escola pública de 
Ensino Fundamental da cidade de São Paulo, realizadas du-
rante quatro anos, juntamente com o trabalho de revisão 
bibliográfica acerca dos temas “Educação Escolar e Rela-
ções de Gênero”, “Coeducação” e “Mixité”2, evidenciaram 
certos modos em que as relações de gênero são elementos 
significativos nas vivências de meninas e meninos. Ao lon-
go dos referidos capítulos, a autora demonstra como uma 
análise do cotidiano escolar pode revelar a existência de 
diferenças, polaridades e assimetrias de gênero, presentes 
em atividades que definem para as crianças o que é mas-
culino e o que é feminino, gerando assim o “aprendizado 
da separação”.

A temática que envolve escola mista e coeducação é 
focalizada nos próximos capítulos, onde fica demonstrado 
que embora as escolas brasileiras sejam mistas, e isso seja 
uma das premissas da existência da coeducação, a mistura 
dos sexos não determina a ocorrência de práticas e políti-
cas públicas coeducativas. Ao longo de sua argumentação, 
a autora aponta questões que geram reflexões acerca da 
escola mista e sua relação com uma proposta de coedu-
cação.

Analisando a história da implantação da escola mista 
no Brasil, Daniela Auad verifica que conteúdos de ensino, 
normas, uso do espaço físico, técnicas e modos permitidos 
de pensar, sentir e agir se constituíram como mecanismos 
que perpetuam a separação e a hierarquização entre ho-
mens e mulheres. Conforme a autora, as supostas diferen-
ças sexuais naturais entre meninos e meninas são utilizadas 
pelo professor para conduzir a classe e manter a disciplina, 
o que pode ser exemplificado com as diferentes maneiras 
de se distribuírem meninos e meninas no espaço da sala de 
aula. Confrontando suas próprias pesquisas no Brasil com 
estudos que descrevem a realidades escolares em outros 
países da América Latina e da Europa, demonstra que os 
meninos, diferentemente das meninas, tendem a ocupar 
grandes espaços e se envolvem mais do que elas em ati-
vidades dinâmicas que requerem uma expressão corporal 
mais ampla. Assim, as relações de gênero influenciam o 
modo como meninos e meninas se expressam corporal-
mente e aproveitam diferentemente as possibilidades de 
movimentos, jogos e brincadeiras.

Assim, o tradicional sistema educacional brasileiro co-
loca o desafio de se combater a promoção das desigual-
dades de gênero, uma vez que tais desigualdades não são 
condizentes com uma sociedade democrática. A autora 
constata que alunas, alunos, professoras, agentes escola-
res, diretoras, coordenadoras e pesquisadoras podem estar 
na fronteira entre, de um lado, as práticas escolares nas 
quais as relações de gênero ainda são desiguais e, de ou-
tro, a possibilidade de construção de um projeto de coedu-
cação. Para a efetiva concretização desse projeto de polí-
tica educacional, Daniela Auad propõe uma transformação 
de diversos níveis da educação, englobando não apenas 
a legislação, o sistema educativo, as unidades escolares e 
os currículos, como também a capacitação e formação do 
profissional, a paridade do professorado, os livros didáticos 
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e a interação entre professoras, professores, alunos e alu-
nas. Delineia assim um possível caminho para uma política 
pública de igualdade de gênero a partir da escola.

Diante do que foi dito, pode-se dizer que Educar me-
ninas e meninos: relações de gênero na escola nos adverte 
para a importância de uma ampla reflexão sobre as rela-
ções de gênero na escola. A autora estabelece um diálo-
go profícuo com estudiosos no campo do gênero, sendo 
importante destacar a contribuição de Louro (2003) que 
argumenta que a escola por meio de símbolos e códigos, 
delimita espaços, institui modos de ação e produz identi-
dades de gênero ao informar o lugar dos meninos e das 
meninas. Nessa perspectiva, as práticas escolares encerram 
múltiplos e discretos mecanismos que escolarizam e distin-
guem os corpos e as mentes de alunos e alunas, que vão 
construindo seus padrões diferenciais de comportamento 
e assimilando o modelo com o qual se devem identificar 
para serem mais homens ou mais mulheres.

Entendendo que as identidades de gênero são cons-
truídas pelos sujeitos ao se identificarem, social e histori-
camente, como femininos ou masculinos, o texto de Da-
niela Auad nos instiga ao questionamento e à reconstrução 
de ideias sobre a constituição de femininos e masculinos, 
sendo que devem ser vistos como elementos não necessa-
riamente opostos ou essenciais, uma vez que a oposição 
não é inerente, mas sim, construída, e pode ser subvertida. 
Chama a atenção para a importância que as práticas esco-
lares adquirem nesse cenário, pois são práticas políticas, 
historicamente contingentes e podem ser transformadas 
pelos sujeitos que as constroem.

Dessa maneira, o livro faz parte de um conjunto de 
esforços acadêmicos de feministas e pesquisadoras dos 
estudos de gênero que assumem a igual valorização de 
homens e mulheres como prática, bandeira de luta e tema 
de estudo, buscando aporte teórico na perspectiva pós-
-estruturalista. Esse campo de estudos destaca-se por seu 
caráter político e contemporâneo, estando em constante 
construção, uma vez que propõe o autoquestionamento e 
a subversão de paradigmas científicos. Nesse sentido, os 
estudos de gênero têm se mostrado fundamentais para a 
elaboração de teorias férteis e de diversas formas de inter-
venção social, com destaque para o campo educacional.

Fonte: LIMA, A. G. Baseado em AUAD, Daniela. Educar 
meninas e meninos: relações de gênero na escola. São 

Paulo: Contexto, 2006.

2. BRANDÃO, ANA CAROLINA PERRUSI & 
ROSA, ESTER CALLAND DE SOUSA (ORGS.). 
LER E ESCREVER NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
DISCUTINDO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS. 2 

ED. BELO HORIZONTE AUTÊNTICA EDITORA, 
2011.

Por: Renata Aparecida Drape
Nos últimos anos a educação da criança de zero a seis 

anos passou por grandes mudanças devido à nova con-
cepção de criança e de educação infantil. Com base nes-
sa concepção, o educador precisa rever seus métodos e 
metodologia, isto é, sua prática, e, enfatizar atividades de 
expressão como o desenho, a pintura, a brincadeira de fa-
z-de-conta, a modelagem, a construção, a dança, a poe-
sia, a fala, porém, não pode se esquecer que a escola é a 
responsável pela aquisição da escrita e da leitura Processo 
esse que deve iniciar- se na educação infantil, na qual, o 
professor precisa colocar os alunos na situação de leito-
res, ouvintes e escritores, mesmo que esta última se dê por 
meio de um “escriba” (o professor). O contato com diferen-
tes tipos de textos é fundamental para a formação de leito-
res e escritores letrados, que saibam fazê-los de fato e não 
sejam apenas decodificadores. Assim, o presente trabalho 
teve como objetivo, despertar o gosto pela leitura, mostrar 
que esta é uma fonte de lazer e de novos conhecimentos, 
além de despertar o desejo de aprender a ler e escrever. 
O projeto iniciou-se com as atividades: “Hora do Conto”, 
realizado pela professora, e, “Roda de Conversas”, depois 
cada criança passou a escolher o que gostaria de “ler”, e em 
seguida, uma delas contava sua história aos outros.

Com o tempo, foram disponibilizados diferentes tipos 
de textos, e após a criança contar o que lera, debatíamos 
por meio da roda de conversas. Outras atividades como 
dramatização, confecção de cartazes coletivos, reescrita 
de história, textos e poesias, desenhos, pintura e colagem 
também foram trabalhadas. Num momento posterior, os 
alunos passaram a levar livros para casa e ler com os pais, 
e, no outro dia um dos alunos contava aos amigos o que 
havia lido, dessa forma os pais também foram envolvidos 
no processo de aprendizagem da escrita e leitura de seus 
filhos, havendo uma interação entre pais, filhos e escola. 
Durante a aplicação do projeto já era possível observar o 
grande interesse que os alunos demonstravam em querer 
ler e escrever, perguntavam o que estava escrito nos luga-
res e como se escrevia esta ou aquela palavra, além disso, 
o envolvimento e a atenção dos mesmos nos momentos 
das atividades era completo. O que nos fez concluir que 
o trabalho de leitura e escrita na educação infantil é de 
extrema importância, visto que as crianças já apresentam 
inúmeras curiosidades sobre esses processos, e que esta 
fase da educação formal deve visar a formação integral do 
cidadão, o que inclui o letramento. 
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